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da administração direta e indireta, instituições de ensino e pesquisa e 
congêneres.

Art. 6º  As disposições desta Lei não isentam as empresas de 
cumprirem as demais disposições legais e os atos administrativos para 
exploração de suas atividades.

Art.  7º  É permitida, exclusivamente, a pesca esportiva na 
modalidade “pesque e solte” no Lago da Barragem da Usina Hidrelétrica de 
Manso pelo prazo de 3 (três) anos, a contar do início do peixamento, e esse 
prazo poderá ser prorrogado caso seja verificado o não reestabelecimento 
das espécies nativas, o que será apontado por estudo de monitoramento a 
ser realizado pela empresa FURNAS.

§ 1º  O “pesque e solte” caracteriza-se pela prática da devolução 
instantânea do peixe, após capturado, ao sistema hídrico, assegurando sua 
integridade vital, sendo vedado o abate de recursos pesqueiros, e em caso 
de descumprimento, será aplicada multa de 3 (três) Unidades Padrão Fiscal 
do Estado de Mato Grosso - UPF/MT por kg (quilograma) por produto e 
subproduto da pesca , ou o seu transporte.

§ 2º  Fica autorizada a pesca de subsistência e manutenção 
familiar, na proporção de cinco quilos de pescado por indivíduo das 
comunidades ribeirinhas, devidamente cadastradas nos órgãos 
competentes.

§ 3º  Não se aplica o caput deste artigo às espécies invasoras do 
gênero Serraslmus (piranha), cuja pesca será permitida em qualquer época 
do ano, com o fito de controlar a superpopulação.

Art. 8º  Caberá à Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA/
MT, ao órgão fiscalizador municipal, aos moradores e aos proprietários de 
estabelecimentos comerciais localizados no entorno da Barragem da Usina 
de Manso o acompanhamento do cumprimento do programa de peixamento.

Art. 9º  As pequenas propriedades ou de posse familiar no 
entorno do Lago do Manso serão isentas de licenciamento ambiental 
estadual, quanto:

I - à construção e operação de rampas de até 4 (quatro) 
metros de largura para lançamento de barcos, pequenos ancoradouros e 
atracadouros;

II - à construção e utilização de quiosques (sem lançamento de 
dejetos), decks sem banheiros, passarelas de madeira para acesso a cursos 
hídricos, com o fim de evitar pisoteio e processos erosivos, limitados até 3 
(três) metros de largura para intervenção em áreas de APP,  observada a 
conservação de solo.

Art. 10  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    30       de   março   de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1331748:2>

<BEGIN:1331750:2>

LEI Nº   11.703,     DE     30           DE      MARÇO  DE 2022.

Autor: Deputado Gilberto Cattani
Dispõe sobre o hasteamento da 
bandeira nacional em todas as escolas 
da rede pública e privada no âmbito do 
Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Toda escola, pública ou privada, no âmbito do Estado de 
Mato Grosso, deverá manter diária e continuamente hasteada a bandeira 
nacional, em local visível e de amplo e irrestrito acesso, de preferência na 
fachada do edifício, de modo a valorizar patrioticamente o símbolo nacional, 
nos termos da Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971.

Parágrafo único  Ainda que em período de férias, a bandeira 
permanecerá hasteada.

Art. 2º  É obrigatório o hasteamento solene da bandeira nacional 
para os alunos das escolas públicas e particulares do ensino fundamental 
e do ensino médio, pelo menos uma vez por semana, durante o ano letivo.

Parágrafo único  Deverá se fazer presente na solenidade, 
sempre que possível, uma autoridade:

I - da Polícia Militar;
II - da Polícia Judiciária Civil;
III - do Corpo de Bombeiros Militar;
IV - do Poder Executivo;
V - do Poder Legislativo;
VI - do Poder Judiciário.

Art. 3º  Em continência à bandeira nacional, será o hino nacional 
executado.

Art. 4º  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei 
para seu fiel cumprimento.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    30       de   março   de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1331750:2>

<BEGIN:1331752:2>

LEI Nº    11.704,    DE      30      DE      MARÇO    DE 2022.

Autor: Deputado Wilson Santos
Proíbe a transferência e o 
remanejamento de vagas, sem anuência 
dos pais, em creches e escolas públicas 
no Estado de Mato Grosso para as 
pessoas com Transtorno do Déficit de 
Atenção com Hiperatividade - TDAH, 
Dislexia e Transtorno do Espectro 
Autista - TEA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam proibidas as unidades escolares públicas e 
privadas, no âmbito do Estado de Mato Grosso, quando da rematrícula, 
de transferir para outras unidades de ensino os alunos portadores de 
Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade - TDAH, Dislexia 
e Transtorno do Espectro Autista - TEA, sem a prévia comunicação e 
anuência dos responsáveis, devendo priorizar a manutenção destes alunos 
na unidade em que se encontram matriculados.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      30     de   março   de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1331752:2>

<BEGIN:1331753:2>

LEI Nº    11.705,    DE      30          DE      MARÇO     DE 2022.

Autor: Deputado Valdir Barranco
Dispõe sobre a prioridade de exames de 
mamografias em mulheres de 40 a 70 
anos e com histórico familiar de câncer 
de mama e/ou nódulos em toda a rede 
de saúde pública ou privada do Estado 
de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
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aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica priorizada a realização de exames de mamografias 
em mulheres de 40 a 70 anos e com histórico familiar de câncer de mama 
e/ou nódulos, conforme diagnóstico médico, em toda rede de saúde pública 
ou privada, no âmbito do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Aplica-se o disposto no art. 1º também às mulheres que 
necessitam de avaliações periódicas na mama, às que realizam tratamento 
oncológico mamário e às que necessitam de urgência do exame, conforme 
determinação médica.

Parágrafo único  As mulheres que necessitam de avaliações 
periódicas na mama, mesmo sem o diagnóstico oncológico, devem 
comprovar com prescrição médica, ou comprovar que realizam o exame de 
mamografia de forma sazonal, com documentos, exames e laudos.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,       30    de   março   de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1331753:3>

<BEGIN:1331754:3>

LEI Nº    11.706,       DE       DE       MARÇO    DE 2022.

Autor: Deputado Dr. Gimenez
Institui o Programa Jovem Doador, 
a ser realizado no Estado de Mato 
Grosso, anualmente, com o objetivo de 
conscientizar os alunos do ensino médio 
da rede estadual sobre a importância 
de se tornarem doadores regulares de 
sangue e de medula óssea, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Programa Jovem Doador, a ser realizado 
no Estado de Mato Grosso, anualmente, na primeira semana do mês de 
fevereiro e na primeira semana do mês de novembro, com o objetivo de 
aumentar o estoque de sangue e de medula óssea do MT Hemocentro para 
atender ao grande aumento da demanda durante o período de carnaval e 
de férias - final de ano.

Art. 2º  A Secretaria de Estado de Educação, por meio do 
Departamento de Ensino Médio, e o MT Hemocentro ficarão responsáveis 
pelo planejamento e pela execução das ações que serão desenvolvidas 
durante a semana nas unidades de ensino, com o objetivo de conscientizar 
e motivar os jovens estudantes a aderirem ao Programa Jovem Doador.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     30      de   março   de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1331754:3>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1331762:3>

MENSAGEM Nº  64     DE     30        DE       MARÇO       DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 380/2019, que “Altera 
dispositivos da Lei nº 7.301, de 17 de julho de 2000, para que a pessoas 
com síndrome de Down sejam beneficiadas com a isenção do Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores”, aprovado por esse 
Poder Legislativo na Sessão Plenária realizada no dia 9 de março de 2022.

Isso porque, a despeito da virtuosa intenção do legislador, 
o projeto de lei encontra óbice no disposto no art. 73, § 10 da Lei nº 
9.504/1997, que determina que, no ano em que se realizar eleição, fica 
proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte 
da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de 
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério 
Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira 
e administrativa. Vale frisar que a isenção proposta não se enquadra nas 
exceções previstas no supracitado dispositivo. Nesse sentido, convém 
transcrever jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE):

“[...] Conduta vedada a agentes públicos, art. 73, IV e § 10, 
da Lei n° 9504/97. [...] Realização de casamento comunitário 
com isenção de emolumentos. Utilização de escola pública e 
funcionários municipais. Conduta vedada. Ilícito de natureza 
objetiva. Viés eleitoral. [...] 2. As condutas vedadas a agentes 
públicos previstas nos arts. 73 a 78 da Lei n° 9.504/97 visam a 
coibir o uso da máquina pública em favor de candidaturas, de 
modo que seja preservada a igualdade de oportunidades entre 
os participantes do pleito eleitoral. 3. O inciso IV do art. 73 da 
mencionada lei veda o uso promocional, em favor de candidatura, 
partido ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços 
de caráter social que sejam custeados ou subvencionados 
pelo Poder Público, já o parágrafo 10 proscreve a distribuição 
gratuita de bens, valores e benefícios no ano das eleições, 
excepcionando-se apenas os casos de calamidade pública, de 
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em 
lei e já em execução orçamentária
no exercício anterior. 4. As condutas vedadas a agentes públicos 
possuem natureza objetiva que se aperfeiçoam com a subsunção 
dos fatos à descrição legal, bastando que a máquina pública 
seja utilizada em favor de determinada candidatura para violar 
o bem jurídico tutelado pela norma, qual seja, a igualdade de 
oportunidades entre os candidatos. 5. No caso, ficou configurada 
a prática de conduta vedada a agentes públicos e de abuso 
do poder político consubstanciados na distribuição de bens e 
serviços, aproximadamente 1 (um) mês antes das eleições, para 
a realização de 50 (cinquenta) casamentos no município de Irupi/
ES, com isenção de emolumentos, realizados em escola pública 
e com utilização de funcionários públicos. [...]” NE: Trecho do 
voto do relator: “[...] ficou comprovado nos autos que ela, na 
condição de titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais de Irupi/ES, juntamente com os demais investigados, 
teria realizado o aludido casamento comunitário, com isenção de 
custas, em escola pública, o que caracterizou conduta vedada 
a agentes públicos em período eleitoral.” (Ac. de 5.11.2019 no 
AgR-REspe nº 29411, rel. Min. Edson Fachin.)
[...] 1. Ficou configurada a prática da conduta vedada prevista 
no art. 73, § 10, da Lei 9.504/97 e de abuso do poder político, 
pois a sanção da Lei Municipal n° 2.617/2012, de iniciativa do 
então prefeito, em ano eleitoral, concedendo a isenção de ITBI 
a 272 famílias, sem estimativa orçamentária específica, foi 
suficiente, por si só, para gerar benefício aos moradores, in-
dependentemente do registro das escrituras na matrícula dos 
imóveis.[...]” (Ac. de 9.8.2018 no REspe nº 82203, rel. Min. 
Herman Benjamin, red. designado Min. Admar Gonzaga.)

Portanto, a regra eleitoral vigente impõe, temporariamente, 
impedimento legal para a sanção ao projeto ora analisado.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 380/2019, as quais ora submeto à 
apreciação dos membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      30      de   março   de 2022.

<END:1331762:3>
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